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ILUSTRÍSSIMO PREGOEIRO DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º: 019/2024 DO 

MUNICIPIO DE JACUPIRANGA SP  

 

PROCESSO 068/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO 019/2024  

 

A empresa ZIRICO MOVEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 26.656.774/0001-69, sediada na 

AVENIDA DOUTOR ARNALDO SENA, 574 – BAIRRO PALMEIRAS na CIDADE DE 

FORMIGA/MG, por intermédio de seu representante legal infra-assinado, Sr.(a) RALPH TEIXEIRA 

MENDONÇA, portador do Documento de Identidade nº MG 14.379.526, SOLTEIRO, BRASILEIRO, 

SÓCIO PROPRIETÁRIO, inscrito no CPF sob o nº 122.725.896-85, vem, tempestivamente, conforme 

permitido no § 4º, do art. 164, da Lei n°14.133/21 e item 16.8 do edital, em tempo hábil, vem 

respeitosamente perante Vossa Excelência, apresentar:  

 

      CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Interposto pela empresa CAIO CESAR DIAS PAGLIARANI, com base nas razões a seguir 

expostas:  

I DOS FATOS: 

Trata-se de Pregão Eletrônico cujo objeto é a “AQUISIÇÃO DE CARRINHOS PARA CAIXA DE 

ARQUIVO E DO TIPO CARGA, LONGARINAS DE TRÊS LUGARES NO MODELO PLÁSTICAS E 

MODELO ESTOFADAS E TAPETES TIPO CAPACHO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES 

DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA DE JACUPIRANGA-SP.” 

No resultado, justamente a presente empresa contrarazoante foi declarada como VENCEDORA 

por apresentar melhor proposta e cumprir todas as exigências habilitatórias, o que suscitou uma INJUSTA 

IRRESIGNAÇÃO DA RECORRENTE, que interpôs recurso administrativo fazendo apontamentos 

infundados e inoportunos para tentar afastar a correta decisão que declarou esta como INABILITADA em 

decorrência da ausência de documentos essenciais para a sua correta habilitação. Entretanto, conforme 

será demonstrado, o recurso administrativo não merece provimento em nenhum aspecto, justamente por 

trazer motivações protelatórias e desarrazoadas. 
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II. DAS RAZÕES ALEGADAS: 

O presente instrumento pretende ser sucinto e conciso em todos os pontos, uma vez que é sabido, 

Comissão, que a Administração e o licitante devem observar rigorosamente as regras e condições 

previamente estabelecidas no edital. Isto posto, é mister apontar que a respeitável Comissão decidiu 

sabiamente quando inabilitou a recorrente por entender que não atendeu integramente as exigências do 

edital, de maneira que os argumentos trazidos nas razões recursais não podem prosperar. Esclarece-se que 

a empresa recorrente deve possuir o PLENO DIREITO de interpor recursos, sendo um exercício do direito 

de ampla defesa e contraditório, ao qual utiliza-se da garantia constitucional para afastar ato que julga 

como inapropriado.  

A problemática reside quando a empresa possui interesse em frustrar o bom trâmite do 

procedimento licitatório, trazendo recursos com alegações INCABÍVEIS, atrasando a conclusão de 

certame licitatório, assim sendo, fere diretamente o interesse público e os princípios da razoabilidade e 

celeridade importa trazer que o recurso interposto é de fato um verdadeiro sofismo, ao qual visa 

OBSTRUIR TODO O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO com claro intuito de corrigir erro que cometeu. 

Ou seja, temos uma sucessão de erros do licitante, sendo que corroborar com tal atitude seria 

ignorar o princípio da VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.  

Inicialmente, importa destacar que o Edital de licitação é um instrumento por meio do qual a 

Administração disciplina as regras que norteiam a realização do certame. Cumpro em destacar   que 

conforme Hey Lopes Meirelles já dispunha “Edital é Lei entre as partes”, no mesmo Sentido, Matheus 

Carvalho, João Paulo Oliveira, Paulo Germano Rocha dispõe:  

 

A elaboração do edital pela Administração pública é livre e discricionária, na busca por satisfazer 

os interesses da coletividade; todavia, após sua publicação a Administração fica vinculada aquilo 

que foi publicado. Com efeito, a discricionariedade administrativa se encerra com a elaboração do 

edital e, uma vez publicado, seu cumprimento é imperativo. 

Sendo assim, pode-se dizer que o instrumento convocatório estabelece normas que obrigam os 

licitantes, bem como a própria Administração Pública, inclusive no que tange ao critério de escolha 

do vencedor a ser utilizado nas licitações.  

(Nova lei de licitações comentada e comparada / Matheus Carvalho, João Paulo Oliveira, 

Paulo Germano Rocha. – 3 . ed. Rev.,  Imprenta: Salvador, JusPODIVM, 2023.) 
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Vejamos o que previa o edital:  

 

 

Conforme podemos ver na imagem trazida pela própria empresa inabilitada, na plataforma foi 

aberto o campo de anexo de documentos antes da disputa conforme previa edital, é obrigação dos licitantes 

ler o edital e realizar cadastramento de sua proposta nos moldes estabelecidos.  Se o licitante ficou com 

dúvida do momento de envio dos documentos de habilitação deveria ter impugnado ou solicitado 

esclarecimento do edital. 

A Lei de Licitações 14.133 de 2021 em um dos seus artigos mais importantes, determina:  

- Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, 

da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 

nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) (grifo nosso). 

 

Ora, se os itens estão no instrumento convocatório, é por uma razão.  A Recorrente alega que nos 

pregões da nova lei a documentação é exigida apenas do melhor classificado vejamos, a 14.133/2021 em 

seu artigo 17§ 1º prevê que a fase de habilitação pode anteceder as fases referidas desde que expressamente 

previsto no edital de licitação. 
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A jurisprudência pátria tanto em âmbito do TCU, quanto dos Tribunais de Justiça    tem se manifestado 

de forma unânime quanto à ilegalidade da não observância ao princípio vinculação ao instrumento 

convocatório pela Administração Pública:   

 

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 

INABILITAÇÃO. REQUISITOS DO EDITAL. INOBSERVÂNCIA. PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO AO ATO 

CONVOCATÓRIO. 1. O edital é a lei interna do procedimento licitatório, não pode ser 

descumprido pela Administração e deve ser observado por todos os licitantes, para que 

concorram em igualdade de condições. 2. In casu, a parte agravante, para a comprovação da 

capacidade técnica-operacional, apresentou atestados (fls. 216/220) em nome da empresa 

CONSTRUSINOS com quantitativos insuficientes, bem como atestados em nome da empresa 

CENTERSUL, não participante do consórcio recorrente, o qual é constituído apenas pelas 

empresas KOMAK MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA. e CONSTRUSINOS 

INDÚSTRIA E 
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COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA. 3. O descumprimento das cláusulas 

constantes no edital conduz à inabilitação da licitante, pois, do contrário, estar-se-iam 

afrontando os princípios norteadores da licitação, expressos no art. 3º da Lei 8.666/93. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.(Agravo de Instrumento, Nº 70077112092, 

Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, 

Julgado em: 29-08-2018) 

 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 

MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINAR DE PERDA DO OBJETO DA AÇÃO 

REJEITADA. As autoridades apontadas como coatoras foram pessoalmente notificadas a prestar 

informações nesta ação mandamental, restando observada, assim, a regra do art. 7º, inc. I, da Lei 

nº 12.016/09. A homologação e a adjudicação do objeto do certame licitatório não conduzem à 

perda do objeto do mandado de segurança em que se questiona a legalidade do processo de 

licitação. Precedente do STJ. Preliminar rejeitada. PREGÃO PRESENCIAL. REGISTRO DE 

PREÇO. INABILITAÇÃO DO IMPETRANTE. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. LIÇÃO 

DOUTRINÁRIA. Por força do princípio da vinculação ao ato convocatório, previsto no art. 3º da 

Lei nº 8.666/93, não pode a Administração deixar de cumprir as normas estipuladas no edital 

de licitação publicado e nem o particular descumprir as exigências nele previstas, para 

concorrer no certame. “In casu”, não se flagra ilegalidade na inabilitação da empresa 

impetrante, porquanto apresentou atestado de capacidade técnica certificado por entidade de classe 

diversa daquela mencionada especificamente no Edital do processo licitatório. Ausência de direito 

líquido e certo. Denegação do “mandamus”. Sentença confirmada. APELO 

DESPROVIDO.(Apelação Cível, Nº 70074030214, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de 

Justiça do RS, Relator: Miguel Ângelo da Silva, Julgado em: 30-05-2018) .(GRIFO NOSSO) 

 

Tribunal de Contas da União no Acórdão nº 2406/2006-Plenário é claro ao dispor que o princípio 

da vinculação ao edital obrigatoriamente tem de ser observado pelos licitantes e pela 

Administração: 

33. As condições do edital são claras e o equipamento que venceu a licitação não as atende. 

O PRINCÍPIO DE VINCULAÇÃO AO EDITAL IMPEDE QUE A ADMINISTRAÇÃO 

FECHE OS OLHOS AO FATO E CONTINUE COM O CERTAME, SOB PENA DE ESTAR 

FAVORECENDO INDEVIDAMENTE A LICITANTE EM DETRIMENTO DE OUTROS 

CONCORRENTES. Neste caso, não se vislumbra outra solução além de determinar o 

cancelamento do item. 

Dessa forma, ante ao não atendimento das exigências contidas no item 9.6 e 9.11.1.6 do edital, 

requer-se a INABILITAÇÃO da licitante, sob pena de a Administração acarretar desigualdade 

na disputa e consequente prejuízo a licitante recorrente. 

Ao NÃO APRESENTAR DOCUMENTO EXIGIDO, A INABILITAÇÃO É 

MEDIDA QUE SE IMPÕE SOB PENA DA ADMINISTRAÇÃO ESTAR 

CONCEDENDO TRATAMENTO DIVERSO AOS LICITANTES, O QUE É 

VEDADO EM LEI.(GRIFO NOSSO) 

 

Embora sejam decisões com base na legislação antiga, foi algo que não mudou com a legislação 

atual, pois foi mantido a vinculação do edital como princípio, conforme já mostrado acima.  

Fica claro, portanto, que a Recorrente busca em seu recurso apenas criar o chamado tumulto 

processual, devendo a autoridade administrativa aplicar-lhe as sanções e advertências previstas na 

legislação de regência por sua conduta temerária que, quiçá, transborda os limites da boa-fé       objetiva e 

da lealdade processual. 
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Destarte, requer-se desde já o indeferimento, em sua íntegra, do recurso proposto pela recorrente, 

haja vista a inexistência de relevância nas alegações propostas. 

Por fim, cumpre esta Recorrida enaltecer não só o trabalho até aqui realizado pela Comissão de 

Licitação, como ressaltar que sua decisão se baseia tão somente no respeito às regras dispostas quando 

da publicação do instrumento convocatório, as quais, como se sabe, eram de amplo conhecimento de todos 

os participantes no Pregão. 

Diante dos fatos apontados, pior, é requerer a alteração do resultado do certame por alegações   

sem nenhum fundamento legal deixando de contratar com a Recorrida que enviou os documentos de 

habilitação nos moldes do edital e comprovou que atende todas as exigências do edital e da legislação 

em vigor. 

É importante, mais uma vez, lembrar que a licitação é formal, o que significa que as regras 

impõem requisitos formalísticos e devem ser seguidas, sob pena de nulidade do ato. Isso tudo pelo natural 

importância do processo licitatório.  

 

 

III. DO PEDIDO 

Diante de todo o exposto, requer SEJA NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO 

ADMINISTRATIVO ORA IMPUGNADO, mantendo-se o ato da Comissão que habilitou a empresa 

licitante ZIRICO MOVEIS LTDA, uma vez que resta demonstrado que atendeu integralmente as 

exigências do edital e a MANUTENÇÃO DA DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA RECORRENTE, 

com o consequente prosseguimento do certame, por ser a única manifestação possível de respeito aos 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da transparência, da eficácia, 

da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao instrumento convocatório e, sobretudo, à J U 

S T I Ç A. 

 

Termos em que pede e aguarda deferimento,  

 

Formiga/MG, 02 de maio de 2024 

 
 

 
__________________________________________ 

ZIRICO MOVEIS LTDA 

RALPH TEIXEIRA MENDONÇA 
CPF: 122.725.896-85 / RG: MG-14.379.526 
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